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APRESENTAÇÃO


			Falar sobre História da América é pensar a diversidade. Pensar as inúmeras experiências e a multiplicidade de estratégias engendradas pelas pessoas que aqui viveram ao longo do período colonial e independente tem sido uma tarefa levada a cabo por vários historiadores. Seja para compreender a História do Brasil no conjunto mais amplo do vasto continente, seja para analisar a História da formação dos Estados Nacionais, a tônica que prevalece nos textos aqui esboçados é a perspectiva da diversidade, das experiências compartilhadas e, sobretudo, do processo de nossa constituição histórica e social.


			Por muito tempo, pensou-se na História das América sob o estigma do exótico, do diferente. Aos povos latino-americanos, era dado o epíteto de selvagens, bárbaros. Tal olhar, destacado ao longo do século XIX, esboça os preconceitos existentes com relação a ser latino, a viver na América. Para alguns intelectuais do período, o continente latino-americano padecia de uma doença que o desestruturou, o que contribuiu para que sua trajetória fosse marcada pela instabilidade política e pela dependência econômica, inicialmente em relação à Inglaterra e, ao longo do século XX, em relação aos Estados Unidos.


			Os pesquisadores que escreveram seus capítulos para este livro possuem um olhar diferente para a América e sua história, pois compartilham a premissa de que a variedade de vivências deu forma à história do continente, ainda que usando perspectivas de análise e objetos de estudo de naturezas distintas. Percebemos, ainda, que estes trabalhos, compostos de pesquisas de fôlego em fase de estudos e de conclusão, permitem-nos pensar a nossa própria História. Em que medida as Histórias da América e Brasileira possuem características comuns? Como poderíamos traçar um diálogo sobre essas narrativas nacionais? É possível pensar a América do Sul sem levar em conta o contexto brasileiro e vice-versa? Essas questões, cuja resposta é complexa e nos permitiria uma reflexão mais aprofundada, são pano de fundo para os diálogos aqui propostos, de modo a enriquecer as conexões entre a nossa História e a dos países vizinhos.


			O primeiro capítulo, de autoria de Bruno Silva, remete-nos às questões de raça enquanto um construto ideológico que, gradativamente, vai tomando forma de caracteres físicos no decorrer do século XVIII. O conceito de raça passou a ser destinado àqueles vistos por inferiores, em que os diálogos e a construção dessa ideia deram substrato e legitimidade ao racismo científico que vigorou nos países latino-americanos ao longo do Oitocentos, onde a construção nacional repousaria nas explicações em torno da persistência da escravidão, como nos casos cubano e brasileiro.


			Já o capítulo de Victor Hugo Abril remete-nos ao âmbito dos governos e suas dinâmicas nas relações coloniais, em que o mando e a primazia dos poderes locais eram parte importante da natureza da governança portuguesa. O capítulo de Inaldo Chaves, por sua vez, aborda a confusa situação das jurisdições no período colonial e sua imbricada relação com a governança do Estado do Brasil. Tal tema tem sido revisitado pelos historiadores de modo a refletirmos sobre a natureza do poder na esfera colonial e suas ramificações para a construção de territorialidades. O uso de categorias fluidas remete a um universo de múltiplas possibilidades, em que o papel de governadores e outras autoridades se vê revestido de outros sentidos. 


			Em seguida, o capítulo de Hevelly Acruche aborda alguns caminhos e possibilidades de investigação para os processos de independência da América Hispânica, iniciados em 1808 com a crise da monarquia. Indo desde o uso do conceito de revolução e sua aplicabilidade, a autora procura pensar possíveis diálogos envolvendo novos caminhos de pesquisa, como o uso do conceito de nação e o papel das classes populares.


			Em continuidade, o capítulo de Fábio Carvalho nos faz mergulhar nas trajetórias de mulheres negras em Buenos Aires, suas interações e conflitos dentro da comunidade. A partir de fontes judiciais, Carvalho salienta o universo de possibilidades das pessoas de cor na colônia espanhola, evidenciando tanto a fragilidade da posição feminina quanto o protagonismo delas em termos de luta por direitos. Ainda abordando a Argentina escravista, Fernanda Pires leva-nos ao mundo dos folcloristas e a construção de estereótipos da população de cor na Argentina do pós-abolição, evidenciando a construção de preconceitos e estigmas raciais a uma população excluída como parte da história nacional por boa parte do século XX.


			Alessandra Seixlack, por sua vez, mostra-nos o processo de construção do Estado Nacional argentino a partir da eleição de Nicolás Avellaneda a presidência do país e o papel desse governo no que tange à população indígena que vivia na fronteira sul do país. Ao desbravar a história indígena, tema sensível aos estudiosos do país, a autora remonta-nos à expansão territorial associada ao massacre indígena e à construção da nacionalidade associada à exclusão dos inferiores, tecendo certo diálogo com a perspectiva racial.


			Alan Dutra nos apresenta um outro espaço e um olhar interdisciplinar envolvendo as áreas de História e de Geografia tendo como pano de fundo a fronteira Brasil – Colômbia. Num momento em que as histórias nacionais estão em construção, a definição de suas fronteiras também se torna um objeto importante de estudo tanto para a compreensão do espaço como da jurisdição, da nacionalidade e dos povos envolvidos nesse processo. Ao pensarmos o espaço geográfico, destacadamente as fronteiras – até então indefinidas – também estamos tratando das disputas em torno da consolidação do Estado Nacional e as vicissitudes desse processo. 


			Por fim, o capítulo de Ana Beatriz Ramos de Souza nos permite pensar as relações interamericanas do ponto de vista da memória e da construção da História nacional tendo a Guerra do Paraguai (1865 – 1870) como ponto de partida para sua investigação. Ao longo da narrativa, percebemos o quanto a construção de monumentos contribui para expressar símbolos de memória em que elementos como identidade, coesão social e as disputas pelas versões de um fato se entrelaçam à consolidação dos Estados Nacionais e à valorização de seus heróis.


			Dessa forma, procuramos, no decorrer destas páginas, pensar o papel das pessoas e suas interações no continente latino-americano entre os séculos XVIII e XIX. As transformações políticas e sociais são experimentadas e vivenciadas de formas diversas, remontando às peculiaridades da vida colonial e independente. O olhar para a diversidade e a perspectiva de diálogo entre as Histórias da América Hispânica e do Brasil são um ponto corriqueiro nas reflexões dos colegas supracitados, assim como temas envolvendo discussões como raça, memória e identidade nos permitem indagar sobre uma História compartilhada das experiências de vida nos Estados Nacionais em formação na América do Sul.
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O Novo Mundo e sua humanidade: os relatos de viagens do século XVIII e a afirmação das raças


			Bruno Silva


			1 – De nações degeneradas ao nascimento das raças 


			Em uma obra amplamente conhecida, o historiador Antonello Gerbi, no primeiro capítulo do livro O Novo Mundo: história de uma polêmica, de 1955, destaca que “a tese da ‘debilidade’ ou ‘imaturidade’ das Américas – quando se dispensa qualquer imagem poética [...] nasce com Buffon por volta de meados do século XVIII”.1 Na sequência, Gerbi aponta indícios que comprovem a abordagem original do filósofo francês, destacando que este apontara a degenerescência dos animais domésticos que foram introduzidos na América, a pequenez do homem americano por conta da natureza hostil presente naquela região, a frieza com a qual os nativos do Novo Mundo encaravam o sexo, o estado bruto da natureza e o aspecto pantanoso da paisagem.


			Nesse sentido, fica evidente a luz que se recai sobre a obra de Georges-Louis Leclerc, Conde de Buffon, e a sua importância no conjunto dos letrados do século XVIII, quando o assunto é o reconhecimento e a classificação dos distintos povos existentes na face da terra. E, certamente, o valor do pensamento e da obra do naturalista não deve ser questionado. De todo modo, existem alguns pontos que precisamos observar com mais acuidade. Em primeiro lugar, o fato de que a historiografia francesa do século XX se esforçou para conceder a Buffon um lugar de honra no quadro dos pensadores do século das “Luzes”, conferindo ao naturalista um protagonismo indescritível no papel da análise e da classificação da diversidade humana. É tempo de reavaliar algumas afirmações cimentadas por estudos anteriores.


			A obra de Buffon é, sem dúvida, importante para entender o lugar atribuído aos povos dessa parte do globo no inventário da humanidade proposto pelo naturalista. A teoria de que a América era uma terra recentemente emersa do fundo do oceano e, portanto, sua umidade e todas as águas empossadas ao longo do continente eram responsáveis pela proliferação de ares pútridos que influenciavam no formato dos corpos e interferiam na mente dos homens originários nesse território do planeta, ganha em Buffon, um valor inquestionável. De todo modo, coube muito mais aos analistas da obra buffoniana essa entronização dos escritos do conde francês do que, efetivamente, o papel atribuído pelos seus contemporâneos a essas obras. Numa rápida análise de alguns viajantes que passaram pelos mais distintos cantões do Novo Mundo, se percebe que muito antes das teorias propostas por Buffon, suas temáticas eram amplamente difundidas. 


			Desse modo, a tese da debilidade ou imaturidade da América, quando se dispensa qualquer imagem poética, parece ter estado bem difundida em meados do século XVII, nos dois lados do Atlântico. Portanto o papel de relevância concedido por pesquisadores como Georges Gusdorf, Roger Mercier e Tzvetan Todorov ao trabalho e a importância de Buffon para se entender a ideia de classificação da humanidade e também a ideia de raça no século das “Luzes” não pode ser desprezada. Ainda assim, entendo ser preciso retirar o peso que se concede à originalidade da obra do filósofo natural francês no que concerne ao processo de degeneração da natureza e do homem americanos. 


			Naturalmente, os trabalhos de Buffon podem ser considerados como uma síntese do pensamento de letrados que, anteriores à sua vasta obra, se puseram a abordar a questão do gênero humano. Mas, ainda assim, a possível síntese que se pode apreender na obra do naturalista não condiz com o papel de relevância aplicado a ela. Talvez, a explicação para esse estado de coisas se encontre na importância que nós pesquisadores atuais concedemos à cimentada tese que relaciona o século XVIII com o “despertar do sono dogmático”, frase cara ao pensamento de Immanuel Kant, e com o uso da razão científica sendo levado até as últimas consequências. A racionalidade que explicava a degeneração e o porte diminuto do homem americano, no século XVII, também possuía bases científicas contundentes. De todo modo, não apresentavam, como pano de fundo, uma centúria em que os pensadores pleiteavam para si mesmos o epíteto de representantes do The Little Flock of Philosophes que, iluminados pela razão, viviam sob o manto do século das “Luzes”. 


			Racionalidades à parte, mais recentemente o historiador Jorge Cañizares-Esguerra nos levou a matizar o papel dos pensadores do século XVIII na confecção da ideia de degeneração da humanidade americana e, por conseguinte, do nascimento da ideia de raça humana com forte relação com imutabilidade. Partindo da análise de letrados que escreveram sobre os domínios imperiais espanhóis, o autor assinala que a disputa entre os homens oriundos da América e os europeus que, teimavam em apontar a natureza degenerada do Novo Mundo, acabou por fornecer as bases do pensamento racial moderno. E isso teria ocorrido em solo americano, em meados do século XVII. Assim, argumenta Cañizares-Esguerra que homens como Salinas y Córdova e León de Pinelo foram fundamentais para defender a natureza edênica da América, muito embora se posicionassem em defesa das diferenças imutáveis existentes entre os corpos do homem europeu e do homem americano.2 


			Sobre a posição desse historiador, duas observações são imperiosamente importantes: primeiro, é preciso que se tenha cuidado quando buscamos encontrar em pensadores do século XVII, e mesmo do século XVIII, indícios para demonstrar a presença de características raciais conforme as conhecemos hoje em dia. Não estou de acordo que a percepção do nativo do Novo Mundo sobre seu corpo como radicalmente diferente do europeu tenha relação com o aparecimento de ideias que acoplavam o homem americano em patamar diferenciado e inferior, pelo menos não pela perspectiva da imutabilidade. A grande parte dos relatos de viajantes deixava entrever a possibilidade de reversão dos traços físicos e mentais dos indivíduos, embora, quase sempre, destacassem que era algo extremamente complicado. 


			O segundo ponto, a meu ver mais importante, relaciona-se com a questão da degeneração. Partindo desse conceito, da forma como ele foi manejado pelos letrados dos dois lados do Atlântico, pode-se entender de forma mais clara, a problemática da posição assumida pelo homem americano no quadro classificatório da humanidade. É nesse aspecto que podemos evidenciar o posicionamento dos pensadores da Idade Moderna sobre a origem e características do nativo do Novo Mundo. É a partir do processo degenerador que nasce, na América, um novo significado para o conceito de raça. E, pela lógica da degeneração, o ponto de partida deve ser o século XVII e não o pensamento buffoniano do século das “Luzes”. 


			De fato, os letrados que estiveram nas Américas no século XVII apontavam a questão da degeneração do homem do Novo Mundo e aceitavam que essa condição humana era irreversível? Seria válido deslocar o foco que incide sobre as teorias de classificação da humanidade do mundo europeu do século XVIII e iluminar o Novo Mundo e os viajantes que estiveram nas Américas pelos mais variados motivos, no século XVII? A degenerescência da humanidade americana redundou no nascimento de um novo significado para raça?


			O presente capítulo busca esse objetivo: analisar viagens feitas ao continente americano, durante os séculos XVII e XVIII, para perceber como esses homens que pisaram nessas terras abordavam a questão da diversidade humana aqui encontrada e, dessa forma, como dizia Bartolomeu de Las Casas, conferiam a ideia de totalidade ao mundo.


			Busca-se aqui, fazer um inventário do homem americano. E a palavra inventário me parece adequada, por tratar-se de uma lista detalhada e minuciosa que os viajantes teciam a respeito dos povos encontrados. Algumas simplesmente enumeravam os grupos humanos e suas características; outras eram acompanhadas de observações e comparações que enriquecem os registros. Mas, em todas as listas, busca-se perceber qual é o local que cada viajante escolhe para alocar o nativo do Novo Mundo. Esses inventários nos permitem perceber que foi em solo do novo continente onde se criou o homem americano, foram nessas terras longínquas que se inventou novas formas de classificar a humanidade, com destaque para a consideração da cor da pele e dos caracteres físicos dos indivíduos.


			Ainda assim, esse inventário estaria incompleto se fosse considerado somente as viagens. Parte-se, então, para as teorias. Seja aquelas tecidas a partir do conhecimento religioso, que encontrava nas sagradas escrituras as explicações para todos os fenômenos naturais e humanos; ou aquelas baseadas em fontes científicas que se desenvolveram ao longo desses dois séculos aqui analisados. Duzentos anos, aos olhos da história, parece-nos tão pouco. Mas um olhar apurado pode revelar rupturas fantásticas na forma como essas teorias aventadas em organismos de pesquisas e em centros religiosos, ou mesmo feitas a cargo de particulares, no Velho Mundo, apresentam-nos uma trama de posições que ora se imbricam e, na medida do possível, se encaminham em direções opostas. 


			As teorias sobre a humanidade americana forjadas na Europa estavam densamente ligadas aos relatos de viagens feitos na América. Contudo não se confundiam com eles. A interpretação a respeito do que estava escrito ou dos objetos enviados, quase sempre, não caminhava de acordo com a realidade encontrada no Novo Mundo. E essas teorias, filhas e também carrascas dos relatos de viagens, via de regra, eram colocadas em xeque pelo viajante que as traziam debaixo do braço ou em sua mente. A realidade encontrada era mais fascinante. O povo antes descrito como gentil e amigo, poderia não ser tão amistoso com o novo viajante, daí a teoria caia por terra. O contato sempre proporcionou o questionamento daquilo que estava escrito, de modo a se reescrever e se reinterpretar. Assim, aos poucos, foi se forjando o homem americano. 


			E essa construção de uma “humanidade” americana foi feita sob conflitos, bem como debaixo de relações cordiais e de respeito. Para além disso, foi tecida para justificar a exploração e a escravidão, resultando no transporte para a América dos traços marcantes da desigualdade que embalava os pressupostos no mundo do Antigo Regime. Mas é evidente a presença de relatos que buscaram conhecer, explicar e enquadrar o nativo, sem estabelecer padrões de inferioridade ou superioridade dos povos. Por outro lado, quando a humanidade aqui presente se dá conta de que é e também não é um contínuo da Europa, as teorias ficam mais enriquecidas e os relatos de viagem se modificam. É a hora da ruptura. Lenta, gradual. Por isso, imprescindível para se perceber que o Novo Mundo forneceu os ingredientes finais para alocação do homem americano em patamar diferenciado do europeu. As raças começaram a ser compostas. E sua ideia, considerando as características físicas dos indivíduos, nasce na América, na esteira do processo de degeneração do homem americano. 


			Nesse sentido, pode-se perguntar: essa expressão de raça explica tudo? Na verdade, eventualmente, de maneira isolada, não explique nada. Mas, então, por que ela ainda nos fascina? Talvez porque procuramos respostas para as atrocidades cometidas pelo gênero humano, no século XX, que ainda nos incomodam. Como deixamos chegar a esse ponto? Seria esse o problema. Entretanto acredito que, para os séculos XVII e XVIII, a expressão raça foi utilizada para coroar o processo de degeneração que, segundo os relatos aqui presentes, serviu para colocar o homem em patamar de desigualdade frente ao branco europeu. Portanto, mesmo naquelas obras em que o conceito de raça não esteve presente, a consideração de que a humanidade do Novo Mundo era degenerada, ao fim, estava de forma latente e, portanto, utilizando de conjunto de explicações que, paulatinamente, foram sendo coroadas com a ideia de raça que, em solo americano, foi usada muito além da forma como era utilizada na Europa, onde estava relacionada com divisões religiosas.


			Sendo assim, penso ter sido em terras americanas que a ideia de raça passou a se imbricar com a consideração dos caracteres físicos. E, embora essa palavra tenha disputado espaço com outros termos como nação, tribos, variedades para designar a mesma coisa, a partir do momento em que a humanidade do Novo Mundo começou a ser “desenhada” com os traços da degeneração, foi o conceito de raça que se sobressaiu e se tornou mais evidente, sobretudo no século XVIII. De todo modo, não se pode negar que os pressupostos que dariam ossatura ao termo raça, na América, estavam colocados a partir do século XVII e podem ser facilmente encontrados nos relatos que apontam que o homem do continente americano era degenerado.


			Assim, parte-se da ideia de degeneração, relacionando-a com a ideia de raça, buscando demonstrar que a primeira forneceu o aporte necessário para que raça passasse por transformações em seus significados em solo do Novo Mundo. O homem americano nasce com os relatos e com as teorias que deles se extraem, mas emerge também sob o signo daquilo que é degenerado. Termos como raça, nação e tribos serviram como suporte para expressar, em solo americano a degenerescência desses povos que, se torna mais intensa, a partir do maior contato entre os europeus e os homens do Novo Mundo. Portanto aqueles que perderam suas qualidades iniciais, que se distanciaram dos seus ancestrais, seja por causa do clima, da alimentação, de uma maldição bíblica ou dos líquidos corporais como a bile não há tanta importância se observarmos que, independente do caminho teórico utilizado, a resposta buscava justificar a superioridade dos europeus brancos. Ao fim, a expressão raça serviu como suporte para a ideia de degeneração, em curso, ao longo dos séculos XVII e XVIII. 


			Quando utilizo o termo “europeus brancos”, há uma grande intencionalidade. Então devo concluir que a cor da pele, o formato do cabelo, do rosto e dos membros do nativo americano e do africano trazido para a América não são importantes para a classificação da humanidade? Quanto a esse ponto, antecipo meu parecer: tanto no século XVII quanto no século XVIII, as características físicas eram fundamentais no processo de classificação do homem americano. Como vemos, há grande parte da historiografia que anda na contramão da minha proposta, sobretudo em terras brasilis. Ainda assim, nos relatos de viagem aqui analisados, desde a importância da cor da pele até o cheiro exalado pelos corpos americanos entram no processo de classificação. Fossem tais características fruto de mudanças consideradas como naturais ou como aquelas culturais feitas nos corpos (a exemplo de pinturas), o fato é que eram vistas como diferenças indispensáveis ao inventário do homem americano. 


			São essas mudanças que possibilitavam ao observador concluir que o nativo do Novo Mundo era degenerado. Afinal, somente uma pessoa degenerada mentalmente, segundo o que se observa dos relatos, poderia corromper seu próprio corpo em favor de uma diferenciação com outros povos. Sendo assim, a aparência física era o ponto de partida para começar o inventário da humanidade americana. E também para situar tais terras e gentes em um patamar de inferioridade se comparados ao Velho Continente e ao branco europeu. 


			E por esse aspecto, o termo raça, já conhecido e utilizado na Europa, se encaixou perfeitamente com as diferenças físicas, pois se antes era usado para designar grupos de animais com determinadas características, como cavalos, por exemplo, agora se encaixara impecavelmente na fresca realidade do Novo Mundo, que oferecia aos olhos europeus e aos de seus próprios descendentes nascidos na América, uma forma de utilizar raça para se referir aos nativos do jovem continente. Cria-se a raça americana. Mas isso depois de apresentar esses homens como produto de degeneração. 


			Portanto o estudo da expressão raça na sua imbricação com o processo de degeneração nos ajuda a compreender o projeto classificatório dos povos encontrados na América. Assim sendo, seria incorreto indicar que, independente da maneira ou do momento em que esse termo foi utilizado, ele funcionou como forma de separar os grupos humanos em superiores ou inferiores, bons ou maus, feios ou bonitos, selvagens ou civilizados, cristão ou não cristão? Não teria sido utilizado sempre com o sentido de julgamento de valores? Daí a importância de aplicá-lo no presente de estudo.


			Assim, a utilização da palavra raça, que fornece suporte necessário para se entender a política de classificação da humanidade americana, aqui, estará associada com o processo de degeneração dessa humanidade do Novo Mundo. E a cor dos nativos era uma dentre tantas outras possibilidades de respaldar essa degenerescência. Em relação à cor do africano e seus descendentes – apresentados como americanos em alguns relatos de viagem –, o processo era o mesmo. O historiador Andrew Curran destaca que, em 1739, a Academia Real de Ciências de Bordeaux anunciou um prêmio para o melhor trabalho que apresentasse as razões e a origem da negritude da pele dos africanos e a explicação para o formato dos seus cabelos. Na verdade, o artigo deveria explicar a razão da degeneração dos povos de pele preta. Quase vinte artigos foram submetidos ao concurso, muito embora, segundo Curran, não se tenha chegado a um vencedor. Campeões à parte, o que chama a atenção é o fato de que esses escritos nos levam a pensar sobre a importância do tema da cor da pele preta a nível internacional. 


			Por um lado, o interesse da Academia de Bordeaux pela pigmentação da pele do africano é uma evidência de que esse elemento, no início do século XVIII, aparece como aberto objeto de classificação da humanidade. Por outro lado, ao colocar a questão da razão da degeneração do homem africano, fica evidente que, para além da cor da pele, os letrados não buscavam somente respostas para as causas da coloração da cútis, mas para uma genealogia científica da negritude que se ancorasse na degeneração daqueles povos.3 Grande parte dos participantes do concurso eram letrados com formação concluída nas últimas décadas do século XVII, o que demonstra claramente que o processo de consideração da coloração da pele como indicativo de degeneração estava em curso ao menos desde a segunda metade daquele século. 


			Portanto não seria viável pensarmos que a problemática da degeneração pode nos fornecer análises muito interessantes para entendermos a forma como o conceito raça foi reinterpretado na América? Acredito ser mais válido partirmos da ideia de degeneração, com o fito de mapear os processos que estavam subjacentes ao desenvolvimento dessa teoria, buscando assim, demonstrar que tal processo foi fundamental no fornecimento dos indícios que levariam à reinvenção do conceito de raça no Novo Mundo. 


			O historiador William Max Nelson apresenta, em um artigo interessante, o caso de dois homens ligados ao governo colonial de Santo Domingo, hoje Haiti, que escrevendo no século XVIII, apresentavam uma proposta de controle da produção de seres humanos nascidos na colônia. Assim, sugeriam que era preciso que se dominasse, de forma manufaturada, a produção de um determinado número de negros escravos para usarem como mão de obra, uma quantidade específica de pessoas de cor livres, que poderiam ser usadas no serviço militar e outra considerável de brancos que seriam fundamentais para o bom governo da região. Seria uma espécie de reprodução selecionada para resolver os problemas sociais, políticos e militares da colônia.4 


			Um conjunto de questões pode ser levantado desse artigo: primeiro, eram dois homens ligados ao poder judiciário da colônia, próximos ao governador, que propunham a fabricação de seres humanos, cada grupo com sua especificidade física e mental, aptos a responderem às necessidades dos colonizadores. Portanto coloca-se o segundo ponto: essa escolha dos grupos foi pensada com base nos caracteres físicos dos indivíduos. Dessa forma, a rapidez com que o autor faz a ligação desses acontecimentos com a ideia de raça na sua imbricação com imutabilidade é natural. A meu ver, um grande erro. Não se tratava de um laboratório de criação de homens de raças distintas, mas a proposição de um verdadeiro cenário de “construção” de homens menos degenerados (os mulatos para a tarefa da defesa), altamente degenerados (os negros para a escravidão) e o tronco principal, original, legítimo (os brancos para a governança). 


			Apesar das interessantes conclusões levantadas por William Nelson, sobretudo quando aponta que os historiadores perdem de vista que o Iluminismo criou mecanismos para a “segregação” política e também foi responsável pela criação de formas específicas de classificar povos diferentes dos europeus como inferiores, o autor observa na proposta dos dois advogados da colônia uma nascente racialização da humanidade que não corresponde à realidade. Aos meus olhos, nesse caso, a ideia de raça entrava como forma de exteriorização do processo de degeneração que buscava atentar para as características físicas dos indivíduos em questão. 


			Fabricação de seres humanos à parte, parece-me não haver mais dúvidas de que a cor da pele e o formato dos corpos era o primeiro e mais importante, embora não o único, modo de classificação do homem americano. Forjados socialmente para fornecer os pressupostos da dominação e subjugar o outro, encontraram nos braços da ciência dos séculos XVII e XVIII o amparo que se tornou cada vez mais inquestionável. Mas a ideia de raça com base na imutabilidade, talvez, ainda estivesse longe de ser colocada. 


			Mas, o homem americano, com suas cores e formatos, mentes e comportamentos, foi criado na América. A historiadora Rebecca Earle apresenta, numa obra bem instigante, que a colonização na América espanhola também poderia ser explicada pela perspectiva da alimentação. Assim, ela atenta para o fato de que as diferenças entre as características físicas dos europeus e dos indígenas eram explicadas por diversos fatores, como o clima, mas também poderiam ser entendidas tendo como base no alimento ingerido pelos diferentes povos. A conclusão a que chega a autora é que não se pode falar de um corpo considerado com características imutáveis para o século XVII. Ela entende que se a ideia de raça é definida como um sistema de diferença com base em características físicas que são requeridas para serem fixas e permanentes, então, com apoio na análise dos viajantes por ela estudados, não se podia encontrar evidências da ideia de raça no período moderno. Afinal, as características físicas não eram consideradas imutáveis.5 


			Tenho algumas discordâncias com a autora. De todo modo, há algo colocado por Rebecca Earle que pode nos levar a pensar: apesar de a aparência física ter se ligado à ideia de raça no Novo Mundo, não seria válido se assumíssemos que quando abordamos raça na Idade Moderna, os caracteres físicos eram menos importantes? Talvez não. Na verdade, a ideia de raça sempre esteve associada a categorizar entre superior e inferior, mas quem disse que sempre fora por via da cor da pele ou formato do crânio? Não fora. De todo modo, em terras americanas, se associada com a ideia de degeneração daqueles povos aqui encontrados, a ideia de raça, necessariamente, esteve relacionada com a cor da pele dos indivíduos. 


			Aqui, retomo o que pretendo defender: a ideia de raça, no Novo Mundo, nos séculos XVII e XVIII, indiscutivelmente, esteve associada ao processo de explicação da degeneração da humanidade americana que estava estampado, como sua maior expressão, na cor da pele diferente. O esforço de Earle foi para retirar o peso da ideia de raça, imutabilidade e o papel do corpo nas categorizações do século XVII. Mas, embora eu concorde sobre a questão da imutabilidade, penso que a autora deixa de explorar a problemática da degeneração, considerada, muitas das vezes, naquele século, como imutável. Além disso, ela perde de vista a importância do entendimento de como era utilizado o termo raça para as centúrias anteriores ao século XIX. Se retirarmos o peso da ideia de raça, deixamos de perceber que foi na América que esse conceito se associou com caracteres físicos. 


			2 – Terra nociva às raças, clima degenerador das nações ou ambiente benfazejo? Dos nativos americanos aos africanos e seus descendentes: considerações dos relatos


			Os viajantes Michelangelo Guattini e Dionigi Carli consideravam que o clima do Brasil era bom. Eles se posicionavam contra obras que destacavam serem o céu e o ar do Novo Mundo prejudiciais ao corpo humano, assim, entendiam que “le temperament de ce climat quoi que fort chaud n’est pourtant pas fort mauvais, ni la grande humidité de la Lune dangereuse, et l’on peut voyager assez commodement aussi bien de nuit que de jour”.6 Dessa forma, discordavam, em meados do século XVII, que as estrelas e o ar das terras brasileiras pudessem ter alguma influência no processo de degeneração do ser humano que aqui nascera. No momento em que grandes obras escritas por viajantes espanhóis que passavam pela América espanhola apostavam na explicação de que o céu e o ar do Novo Mundo eram responsáveis pela degradação do corpo e do caráter humano, os viajantes italianos discordavam de tal hipótese. Mas entendiam que o ambiente americano degenerava o europeu que aqui chegava. 


			Para eles, os povos originários do Brasil e da América Meridional eram bárbaros e os portugueses foram incapazes de subjugá-los. Eram nações bárbaras com hábitos ferozes. No caso do Brasil, sobretudo, os Tapuias eram vistos como os mais cruéis. Para os autores, a característica mais marcante daqueles povos era a coloração escurecida da pele e a maneira como andavam nus. Também chamava a atenção a rusticidade das armas utilizados em batalhas e a forma como as guerras eram colocadas em prática. Mas alertavam para o fato de que “ces Tapuges mangent quand ils peuvent de la chair humaine, et n’en ayant pas de celle des ennemis de leurs”.7 Logo, destacavam o hábito tido como bárbaro da alimentação com a carne humana, mas buscavam justificar que tal situação só ocorria em caso de guerras e não conforme quisera difundir obras anteriores.


			Os viajantes italianos não se detiveram na apreciação do Brasil, seus povos e suas características, contudo reafirmaram a face positiva do clima brasílico e se afastaram da hipótese de que as constelações americanas degeneraram os nativos. No fim do século XVI, Fernão Cardim destacava que 


			[...] o clima do Brasil geralmente é temperado de bons, delicados, e salutíferos ares, donde os homens vivem muito até noventa, cento e mais anos, e a terra é cheia de velhos; geralmente não tem frios, nem calmas, ainda que do Rio de Janeiro até São Vicente há frios, e calmas, mas não muito grandes.8


			Mas, a despeito de entender que o céu era puro e claro, sobretudo na parte da noite, ressaltava que a lua e as constelações eram prejudiciais para a saúde e corrompiam muitas coisas. Cardim, imerso num ambiente com resquícios de visão paradisíaca, não se aventurou nas discussões de que o nativo brasileiro era degenerado, embora não tenha deixado de destacar que as estrelas que brilhavam no céu da América traziam prejuízos para diversos setores. Ele ficava dividido entre o clima que trazia benefícios para a saúde e ao mesmo tempo era propício para o desenvolvimento de tantas peçonhas.


			Se comparados com os outros habitantes do Novo Mundo, Guattini e Carli entendiam que os Tapuias eram os piores seres existentes na face da terra, uma raça de indígenas feios na aparência e rudes nos modos.9 Na verdade, os autores se assustavam com o fato de que no Brasil as maneiras e os modos contra o bom senso se multiplicassem o tempo todo. Eram modos e costumes extravagantes que eram comuns a um “país” composto por tantos bárbaros. Mas, se o clima não era danoso para os nativos, era implacável na degeneração do homem branco que por aqui ficava, assim como era cruel para os brancos que aqui se estabeleciam por muito tempo.10


			Portanto, embora os viajantes italianos não percebessem algo que desabonasse o ambiente da América, não puderam deixar de entrever que o clima daquela região era contrário aos indivíduos europeus brancos. Logo, os homens do Velho Mundo submetidos aos céus do Brasil, em pouco tempo, segundo eles, apresentavam aspectos de palidez e doença. Sendo assim, os letrados demonstravam que as terras americanas eram adversas ao homem de tez clara e civilizado. A viagem feita por esses dois italianos ocorreu na segunda metade do século XVII, demonstrando o diálogo que os dois fazem com as hipóteses que buscavam conceder ao espaço americano um matiz degenerador.


			No século XVIII, Saint-Méry, nascido em terras americanas, destacava que as três classes de humanos que compunham a população de Santo Domingo eram distintas fisicamente, levando aquela população a ser bem diferente das que constituíam a Europa. Na verdade, segundo o autor, seria um grande erro conceder a cada uma dessas três classes um caráter próprio. Muito embora, cada uma dessas categorias tivesse suas particularidades, que parecia formar subdivisões.11 Assim, existiam diversas causas que justificavam as diferenças entre os nativos americanos e os europeus, mas “particulièrement l’action d’un soleil constamment brûlant, produisent dans les habitants de la zone torride des modifications qui les diffèrer des habitants de zones tempérées”.12


			Desse modo, os americanos nascidos em Santo Domingo eram chamados de crioulos e, geralmente, eram homens bem-feitos e com bom tamanho, possuíam uma figura corporal bastante regular, muito embora fossem privados da cor branca, que a natureza realçava na pele dos indivíduos dos países frios; os olhos dos crioulos eram expressivos e como estavam livres do aperto das roupas, os membros dos corpos raramente ofereciam alguma deformidade. Além disso, para o autor, a temperatura do clima conferia aos nativos uma agilidade adequada aos exercícios físicos, pelos quais eles teriam um carinho especial.


			Mas chamava a atenção de Saint-Méry o fato de que os filhos dos crioulos, por conta de determinados comportamentos, quase sempre, estavam destinados a serem tiranos. Afinal, situados entre os jovens escravos, que eram condenados a satisfazer seus desejos, não podiam sofrer nenhuma contrariedade. Caso um dos escravos não correspondesse aos anseios desses pequenos jovens, eles ficavam irritados e muitas das vezes aqueles seres, por sua coloração de pele e condição, eram punidos. Mas havia o contrário e, nos mesmos atos desse despotismo vergonhoso, alguns escravos poderiam ganhar sua felicidade, porque se a criança crioula mostrasse predileção por eles, decerto, lhe assegurariam melhor destino. Nesse caso, poderiam se tornar companheiros para o mestre ou um objeto para o prazer.13


			Em relação às mulheres crioulas, o autor destacava que a delicadeza de traços era algo marcante, dotadas de elegância, apesar de estarem em países quentes. Não obstante a dureza do clima, que não oferecia frescura à sua tez, elas possuíam ternura no olhar e uma espécie de alegria. Vestidas com a leveza que requeria o clima, pareciam livres em seus movimentos, despertando a ideia de serem muito mais atraentes que as mulheres de outras partes do mundo.14


			No tocante às nações negras, o autor entendia que esses povos estavam menos sujeitos à influência do clima quando de seu traslado para a América, era como se sentissem em casa. Cuidavam somente para que tivessem itens de primeira necessidade, infinitamente limitados, sem preocupações, sobretudo, com o futuro. E dessa disposição de alma, para o autor, era de onde vinha a indolência, estado de espírito favorito dos negros. Eram homens privados de qualquer educação, entregues a todos os preconceitos, a todos os terrores da ignorância, fracos e medrosos em relação aos desafios que poderiam encontrar pela frente.


			Quanto às características dos corpos, Saint-Méry afirmava que entre os negros variava muito, pois eram oriundos de diversas partes da África. Assim, para perceber o que era de uno ou plural entre aqueles homens, era melhor observá-los de acordo com suas origens. Mas, de uma forma geral, ao se tornarem moradores de Santo Domingo, esses africanos também se transformavam em seres indolentes, preguiçosos, briguentos, mentirosos e viciados em roubo, independente da região de origem. Permeados de superstições, nas quais se entregavam ao mais absurdo possível. Se iam à igreja, repetiam orações que mal sabiam ou dormiam durante os encontros. Outro traço marcante desses povos africanos era a poligamia e o excesso de ciúme.


			L’influence de leurs moeurs primitives et la disproportion même du nombre des femmes, comparé à celui des hommes, dont les premières ne forment guères qu’une moitié, sont des causes très-naturalles de cette pluralité que le climat favorise encore.15


			Em Saint-Méry, o contato do africano com as terras americanas, proporcionava o aumento e a disseminação de traços negativos que eram inerentes aos povos oriundos da África. Dessa forma, os descendentes dos negros nascidos na América eram americanos que, não bastasse a cor da pele preta, ainda estavam contaminados com os desvios morais e mentais característicos do clima do Novo Mundo que influenciava nos hábitos dos seres humanos. Assim, o autor entendia que eram homens de raças distintas, oriundos de regiões onde o clima já era causador das mais diversas características ruins, submetidos ao solo e aos céus da América, terra de clima e nativos degenerados, os descendentes dos africanos apresentavam comportamentos piores que os de seus ancestrais na África. 


			Para Saint-Méry o nariz era o traço mais marcante dos rostos dos negros, na verdade, era o traço que servia para caracterizar a fisionomia daquelas nações. Assim, o alongamento e o achatamento das narinas seriam as duas diferenças da natureza. No entanto, para o autor, o comprimento da venta deveria contribuir para a perfeição do corpo, para facilitar o fluxo das secreções, uma vez que os narizes arrebitados poderiam ter um olfato menos perfeito, menos extenso e mais sujeito às doenças do aparelho respiratório. Dessa forma, a anatomia daquela parte do rosto, nos negros, estava relacionada com o ambiente em que eles viviam. Contudo ele pode perceber que muitos filhos de negros nascidos na América, onde o clima parecia mais ameno para os trazidos da África, muitos descendentes nasciam com narinas mais afinadas, demonstrando o quanto o clima era responsável pelas modificações nas características físicas.16 E deixando entrever, assim, que o negro e seus descendentes passaram a fazer parte da humanidade do Novo Mundo. 


			Para o autor americano, ao nascer, as crianças filhas de pais negros possuíam uma cor indecisa, em que se podia observar um tom avermelhado que mudaria com os dias, muito embora se pudesse perceber de antemão, algumas manchas escuras nas unhas, que demonstravam que aquele rebento seria negro. Por outro lado, ao longo da vida, alguma moléstia poderia modificar a cor da pele dos indivíduos negros, dentre elas, a varíola, que conferia pontos mais escuros na pele, ou qualquer outra doença que causasse a palidez.


			Além disso, ele entendia que o tom preto da pele dos negros era a causa pela qual não se notava com clareza a idade das pessoas, sobretudo dos mais velhos, ainda mais que nos homens quase não se percebia barbas e a brancura só aparecia nos cabelos com aspecto de lã, depois de muitos anos. Contudo, segundo Saint-Méry, todos os negros possuíam total veneração pelas pessoas mais velhas e inculcavam tal sentimento em suas crianças, desde muito cedo. De fato, em relação a pouca quantidade de pelo nos corpos, os negros amavam se depilar fazendo uso de objetos que tirassem todo excesso da pele, de forma a ficar bem lisa, e tal gosto não era exclusivo de um único sexo, homens e mulheres se depilavam.


			De todo modo, Saint-Méry também destacava que entre os negros, a pele preta era exaltada como permeada de beleza. Sobretudo por conta dos olhos brilhantes e dos dentes brancos que eles possuíam e que, portanto, ficavam mais evidentes quando estavam sobre esse pano de fundo escuro que era a pele daqueles homens. Saint-Méry estava certo de que ao chegar às colônias, os negros demonstravam muito mais apreço à resignação do que efetivamente à coragem. No entanto, diante de circunstâncias em que seria preciso usar da bravura, sempre foi possível contar com tal sentimento, em particular se os negros estivessem sendo comandados por brancos que ajudavam no desenvolvimento da confiança. Mas eles eram seres que se resignavam diante da dor física. Quando seus crimes os levavam à morte, iam com tal firmeza que deixavam transparecer um quadro de insensibilidade ímpar. Ao fim, o corpo era diferente e a mente também, afinal, não eram seres capazes de lutar por eles mesmos. Numa batalha, se saíam bem se estivessem sob o domínio dos brancos. 


			O clima de alguma forma oferecia ao negro um comportamento de altivez que surpreendia a todos. Num ambiente quente, a imaginação era mais ativa e para o autor era possível ver negros que viviam uma vida monótona, em pouco tempo, mudar tal situação. Assim, ele apresentava alguns exemplos dessa mudança de comportamento repentino, como o caso de um negro que habitava em Dubuisson, fazendo parte de uma milícia, e que acometido por uma doença causada por conta de sua libertinagem, se viu diante da possibilidade de ter que deixar o ofício das armas, não pensando duas vezes, afiou sua faca e cortou o pênis fora se tornando eunuco e amputando aquilo que ele pensava ser o causador de sua moléstia.


			De fato, para o autor, muitos defendiam que era possível encontrar nos negros algo de bom, inteligência o suficiente para fazerem coisas boas. Muito embora, outras pessoas, ao contrário, com bases em argumentos reais, afirmavam que os negros eram ignorantes, com forte propensão aos vícios, uma espécie de humanos degenerados, seres injustos e bizarros. Saint-Méry se perguntava quem se atreveria a mostrar que a influência da educação poderia modificar aqueles seres? Ou melhor, será que as causas físicas, ambientais, de algum modo, não interfeririam na educação? Quem estaria capacitado a montar um sistema de educação que seria adequado àquelas nações de origem africana? Concluía afirmando que


			[...] cet état est tel qu’il autorize à soutenir que cette dégénération qui est, peut-être, l’ouvrage des siècles, voudrait d’autres siècles pour que ses offets généraux disparussent tout à fait et un concours de causes et de volontés dont il est difficile de supposer la réunion subite, quelque séduisant que cet espoir puisse être.17


			Lembrava o autor que os negros eram povos degenerados que não sabiam contar, não conseguiam diferenciar tamanhos e pesos, indicar diferentes moedas. Não sabiam a própria idade, nem lembravam quando eram perguntados a respeito de tempos passados. Gentes que surpreendiam os brancos com suas escritas e comunicações de ideias, com palavras em suas línguas que lembravam a invocação de demônios, inclusive sendo o Diabo uma das explicações para a origem daquelas nações.


			O autor lembrava que muitos negros diziam que Deus teria feito o homem e o teria feito branco; o Diabo, com ciúmes, fez um ser parecido com a criatura feita pelo Criador; mas Deus acabou escurecendo o homem feito pelo demônio para que sua obra perfeita não fosse confundida com a arranjada pelo espírito maligno. Satã, tão irritado com a tintura dada por Deus à cópia, teria ficado nervoso e desferindo um tapa na cara da sua obra, assim, achatou o nariz e fez inchar os lábios. Tal explicação para a origem dos homens africanos, decerto, deveria ser vista como uma anedota ou, no limite, causava demasiada estranheza aos olhos do homem branco europeu. De todo modo, se realmente era um tipo de elucidação possível, também deve ter sido a forma como os africanos usaram para lidar com aquela sociedade onde ocupavam uma posição de inferioridade. Tanto que, para o autor, também existiam aqueles negros que diziam ter sido o primeiro homem preto e, portanto, os brancos sendo produto da degeneração da espécie.18


			Edward Long, ao abordar os negros, destacava ser preciso dividi-los em duas classes, os nativos ou crioulos pretos e os importados ou africanos, lembrando que era necessário explicar a origem desses indivíduos, considerando a região de onde eles procediam, ou seja, Guiné ou Terra Negra. Para o autor, a primeira e mais importante indicação de que os africanos diferiam dos brancos era a cor preta da pele, uma vez que existia naqueles corpos uma membrana escura que se comunicava com a pele dos seres oriundos daquela região. E tal membrana, assim como a cor da pele dos africanos, não mudava. Mesmo que os negros fossem transportados a um clima diferente. Assim, eles nunca perdiam aquela gradação preta, exceto em caso de doenças como a lepra ou acidentes que os levavam a ter queimaduras. Long afirmava que os invernos, especialmente em Nova Iorque e Nova Inglaterra, eram bem rigorosos e, nem por isso, os negros nascidos na América, mesmo depois de três ou quatro gerações, eram diferentes da cor daqueles trazidos da África, o que o levava a concluir que os negros ou sua posteridade não mudavam de cor, mesmo quando eram submetidos a climas frios, porque eram de outra raça de homens.19 


			Para Long, uma das características marcantes era o cabelo dos africanos, que lembrava uma lã bestial, uma espécie de pelo que mais parecia de animais. O arredondamento dos olhos, com narizes achatados, lábios grossos invariáveis e também a grande dimensão dos mamilos femininos, como se tivessem sido adaptados pela natureza para o tamanho das bocas das crianças, também eram marcas que se sobressaiam. Outro detalhe que chamava a atenção de Long era a cor preta dos piolhos que infestavam os corpos dos negros. Uma circunstância tão peculiar aos olhos do autor, que ele lamentava que nenhum naturalista tivesse percebido isso antes. Ao fim, conforme Long, os piolhos dos negros se assemelhavam aos dos homens brancos na forma, mas eram maiores e mais escuros. Ao dissertar sobre o formato dos piolhos nos homens de origem africana, o autor buscava demonstrar a inferioridade daquela raça que era acometida por aquele tipo de praga, assim como os animais. Mas também buscava demonstrar que o negro carregava no sangue aquilo que era inerente aquela raça, ou seja, a escuridão da pele. Não fosse isso, como explicar que até o piolho que se alimentava do sangue do negro ficava preto? Não há como negar a presença de aspectos racistas na fala do autor. 


			Em Long, outro enfoque concedido ao homem de origem africana era o seu cheiro fétido e bestial, o que todos possuíam em maior ou menor grau, especialmente os de Angola, que eram, segundo o autor, os mais estúpidos da raça dos negros, os mais ofensivos; os de Senegal, que se distinguiam por serem de um rebanho com mais compreensão e mais brandura, também eram os que possuíam menor potencial para aquele odor nocivo. Esse cheiro forte, nos dizeres de Long, exalado especialmente quando os corpos eram aquecidos pelo exercício da raiva, continuava nos lugares por mais de um quarto de hora, mesmo quando os negros já não estavam mais presentes.


			Gilbert Imlay, a partir da América do Norte, entendia que o clima interferia nas particularidades dos corpos, sobretudo na coloração da pele, mas descartava a hipótese de que degenerava os seres, considerando, inclusive, que apontar para a baixa intelectualidade dos negros, os colocando em patamar de bárbaros, era uma irresponsabilidade quando se estava comparando nações reduzidas à escravidão, sem instruções, sem a liberdade, com povos como os europeus, livres na sua razão e aptos para o desenvolvimento, exatamente por exercerem sua liberdade.


			Em relação ao cheiro desagradável do suor dos negros, Imlay, a partir do Norte, entendia que se eles secretavam mais pelas glândulas da pele e menos pelos rins, isso também ocorria com os homens brancos que iam habitar climas do Sul, o que não acontecia com eles nas latitudes Norte; afinal, ocorria uma evaporação em toda superfície do corpo, produzindo o resfriamento necessário para neutralizar o calor do ambiente. Como sempre havia um fluxo de bile proporcional ao grau de calor, ele seria mais ou menos saturado e causaria o odor em todos os seres humanos. Naturalmente, o autor também entendia que o cheiro podia ser explicado pela maneira de viver dos negros e que se os mestres dessem a esses homens a possibilidade de melhor higiene, certamente seriam menos fedidos.20


			A questão do odor era tão discutida que, para Jean Bossu, os crocodilos americanos encontrados à beira do Mississipi eram animais sedentos por carne humana, lembrando que eles atacavam, sobretudo, os negros, por conta de um forte cheiro que exalava da pele daquela raça, quando eles transpiravam. O autor defendia a degeneração daquela raça de homens, em particular por conta da exposição ao inóspito clima africano e seus descendentes, ao ambiente americano, demonstrando assim, com base na consideração dos atributos externos e também internos dos africanos e seus filhos nascidos na América, que eram gente de uma raça distinta do europeu.21


			Os negros e seus descendentes que se tornaram americanos, em termos de faculdades mentais, para Long, permaneciam no mesmo modo grosseiro e estúpido, situação em que se encontravam há mais de dois mil anos antes da sua escrita ser publicada. Em geral, o autor os descreviam como mulas e quase incapazes de qualquer progresso na civilidade ou na ciência. Nos seus dizeres, não existia nenhum plano ou sistema de moralidade entre aquela raça: eram descritos como tão bárbaros com seus filhos, desde muito cedo. Sem sensações morais, sem gosto para mulheres, dados aos vícios e a bebedeira em geral, sendo seus filhos criaturas sofridas, desde os mais tenros anos, se entregando a tudo que a natureza lhes oferecia. Não nutriam nenhum prazer pelas partes mais bonitas do seu país; ao contrário, preferindo as partes estéreis. Sendo, enfim, “represented by all authors as the vilest of the human kind, to which they have little more pretension of resemblance than what arises from their exterior form”.22


			Para Long, vindos de um continente tão vasto como a África, com tais variedades de climas e províncias, não era de se espantar que se encontrasse entre eles uma diversidade proporcional tanto nas qualificações do corpo quanto da mente, da força, agilidade, indústria e destreza; além da ingenuidade, dificuldade de aprendizagem nas artes e nas ciências. Ao fim, Long exclamava que havia uma uniformidade geral nas regiões de onde vinham os africanos, de modo que se houvesse diferenças, era somente nos graus de algumas características intrínsecas a eles e o que chocava o autor era que só variava o grau no tocante às coisas ruins. Concluía que “it being a common known proverb, that all the people on the globe have some good as well as ill qualities, except the Africans”.23


			E se em algum momento da história humana os africanos produziram algo de bom, nas palavras de Long isso não chegou ao conhecimento de ninguém, antes, se tratava de uma raça de homens degenerados que se resumia a brutais, ignorantes, pessoas ociosas, espertas, traiçoeiras, sangrentas, gatunas, desconfiadas e supersticiosas. E era improvável que se encontrasse na Antiguidade qualidades superiores nos negros, pois dizia que os gregos e os romanos também representaram aquela raça como desprezível e odiosa, de homens orgulhosos, preguiçosos, enganadores, desonestos, viciados em todo tipo de luxúria e prontos para promover incestos, selvageria, crueldade e vingança e devorar carne humana; em suma, possuidores de todos os tipos de vícios então conhecidos.24


			Long indicava que poderiam achar que suas conclusões carregavam um certo tipo de exagero em relação ao que ele apontava sobre a natureza dos negros. No entanto, afiançava que suas afirmações poderiam ser comprovadas pelos testemunhos consistentes de homens de diversas nações que, naquele momento, visitavam a Costa da África, sendo, portanto, impossível crer que todos eles teriam deturpado o que presenciavam. Afinal, segundo Long, o comportamento dos negros, descrito pelos viajantes, coincidiam exatamente com o dos negros trazidos para as plantações na América. Claro que tal brutalidade, de acordo com o autor, diminuía quando os negros eram trazidos para o Novo Mundo ainda bem jovens, sobretudo quando habituados a se vestirem e a se submeterem a uma disciplina regular de vida. Mas, de uma forma geral, eram encontrados com a mesma forma bestial, estúpidos, dados aos vícios e, mais ainda, dados a humilhar seus irmãos de continente. Possuíam,


			[...] in abstract, every species of inherent turpitude that is to be found dispersed at large among the rest of the human creation, with scarce a single virtue to extenuate this shade of character, differing in this particular from all other men.25


			Duvidava Long se seria prudente colocar os negros oriundos da África e mesmo os nascidos na América junto ao mesmo patamar de espécie humana em que se encontrava os brancos; o autor entendia que a influência do clima teria sua importância, sobretudo nos humores dos indivíduos, mas concluía que a mudança de clima não era suficiente para transformar as características dos seres humanos. E apontava que, assim como existiam diferentes classes de animais, também era plausível que se encontrasse distintas raças humanas. O jurista percebia muitas semelhanças entre a composição dos corpos de animais como o cavalo e os seres humanos.26


			Saint-Mèry abraçava a ideia de que era impossível reverter a degeneração ocorrida entre os grupos humanos. Defendia que, no final das contas, era preciso considerar as duas cores principais como constituintes de todos os outros seres, ou seja, o branco e o preto. E, para o autor, o preconceito colonial teria ajudado a disseminar a ideia de que da união entre um homem branco e mulher de cor só resultaria em um ser de cor; da mesma forma que da união entre um negro e uma mulata sempre resultaria um indivíduo que não era um preto original. Em outras palavras, somente no encontro sexual entre brancos é que teríamos criaturas brancas, se dando o mesmo com os negros. Com isso, o autor negava a possibilidade de retorno à cor original, caso indivíduos mantivessem relações com outros distintos de suas cores de pele.


			Mas, considerando as misturas, de todas as combinações de branco e preto, o mulato era o que reunia as maiores vantagens físicas; ou seja, “de tous ces croisements de races”,27 dizia o autor, era o povo que possuía a mais forte constituição, a mais adequada ao clima da América, sobretudo no ambiente de Santo Domingo. Assim, “a la sobriété et à la force du nègre, il unit la grâce dans les formes et l’inteligence du blanc”.28 Chegavam até a idade avançada sem ter cabelos ou peles deformadas. Sempre sem pelos nos corpos, assim como os negros, com os cabelos também lembrando os pelos de animais, no entanto, mais longos do que os de seus ancestrais africanos. Homens amantes dos exercícios físicos e da equitação eram extremamente coerentes com o clima de onde haviam nascido.


			Além disso, para Saint-Méry, contando um século e meio desde que as duas cores começaram a se misturar nas colônias francesas, já teria ocorrido oportunidades de se ficar em dúvida sobre a origem de uns certos indivíduos, uma vez que, no futuro, já seria complicado dizer quem era ou não de origem misturada, sobretudo num clima onde a pele do europeu já tomava um tom amarelado por conta do calor. De outro modo, acreditando na influência do clima, o autor também destacava que já vira indivíduos de pele mais escura serem transplantados para países de clima frio e, com isso, modificarem a cor da tez. De tal forma que “l’on sait que le négre qui habite la France y est moins noir qu’aux Antilles, et j’ai constate sur plusieurs individus nègres ou colorés qu’ils étaient d’une nuance bien moins sombre l’hiver que l’été”.29


			Edward Long entendia ainda que o clima produzia as diferenças humanas. No entanto, se recusava a aceitar que a mudança de ambiente poderia modificar as características físicas dos indivíduos. Assim, se um casal de ingleses se mudasse para a China e lá permanecesse por longos anos, segundo o autor, de forma alguma reteria os caracteres dos chineses, da mesma forma que se movessem em direção à Guiné, não teriam seus cabelos transformados em algo que lembrava pelo de animais, fato tão marcante nos negros de origem africana. Ao fim, segundo tais escritos, até era possível que uma criança nascida na América e levada à Inglaterra, ainda bem nova, sobretudo para o processo educacional, acabasse por captar algumas mudanças que lembraria um indivíduo de origem britânica, mas, de todo modo, essas alterações não poderiam ocorrer em pessoas que passavam grande parte de sua vida em determinado clima. Desse modo, a educação poderia funcionar como remediadora dos males culturais e daquilo que era inerente à raça americana, caso o indivíduo fosse retirado daquele ambiente ainda bem novo. Contudo as características físicas, pertencentes a cada nação, não poderiam ser mudadas jamais. 


			Considerações finais


			Se a unicidade da espécie humana não era algo que estava, de uma maneira geral, em jogo durante os séculos XVII e XVIII, ainda assim, a ciência foi o meio mais afiançado para justificar a decadência da humanidade encontrada na América. Se os viajantes religiosos partiam de algum argumento bíblico para explicar o aparecimento das nações do Novo Mundo, se baseavam em alegações científicas para justificar a degeneração do homem do novo continente. E as explicações foram inúmeras e, em muitos casos, recheadas de hipóteses que aos nossos olhos parecem fantasiosas e irreais, mas, ainda assim, as únicas que aqueles homens, da forma científica que possuíam, poderiam apresentar para justificar a diversidade humana na face da terra.


			Ao fim, o que percebo é que a ideia de degeneração, aos poucos, foi se associando com imutabilidade. Afinal de contas, por mais que as hipóteses climáticas fossem consideradas para explicar as diferenças físicas dos indivíduos, e que alguns defendessem que a trasladação dos homens de um ambiente para outro, de alguma maneira poderia regredir o processo degenerativo, no fundo todos sabiam que era um procedimento quase impossível. Buffon defendia tal tese, mas com todas as dúvidas existentes. Parece uma conclusão meio óbvia, mas ou se retirava todos os americanos de debaixo dos céus da América ou se trocava o céu, caso contrário, a degeneração não teria fim. No século XVII, os viajantes ressaltados anteriormente acreditavam na imutabilidade dos céus americanos, logo, compreendiam a dificuldade de reverter o processo que adulterara os nativos do Novo Mundo.


			Mas se existiam aqueles que defendiam a imutabilidade dos céus e, logo, das nações do Novo Mundo; também havia outros viajantes que teciam hipóteses científicas, baseadas no poder do sangue, em que um processo de miscigenação entre os nativos americanos, os descendentes dos negros vindos da África e os europeus, poderia, em algumas gerações, restituir a pureza e a originalidade àqueles povos que sofreram o processo degenerativo. Portanto se alguns relatos defendiam que a imutabilidade estava processada desde sempre; outros acreditavam que a introdução do sangue puro, nobre, do branco europeu, poderia regredir o processo de degeneração pela qual passara os povos do Novo Mundo. Assim sendo, se o regime degenerativo ganhava contornos de imutabilidade, é a partir daí que podemos considerar mais de perto a introdução do termo raça, na sua imbricação com os caracteres físicos.
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